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RESUMO

Faz-se uma análise do que tem sido o ensino médico baseado na Reforma Flexner. Apresen
tam-se os novos caminhos apontados pela declaração de Edimburgo, consubstanciado em três
grandes modelos: o ensino baseado na análise e resolução de problemas, o modelo SPICES e o
ensino integrado. Tecem-se algumas considerações sobre o modo de implementar as mudanças
preconizadas para a última década do século, citando-se o relatório da Comissão ~Interministrial de
Revisão do Ensino Médico.

SUMMARY

Medical Education

A study is made of medical education based on the Flenex Reform. The new paths indicated
by the Edinburgh Declaration, combining three great models: teaching based on the analysis and
solution of problems, the SPICES model and integrated teaching, are presented. Some
considerations are made on how the changes declared for the last decade of the century should be
implemented, quoting the report from the Interministerial Commission for the Revision of
Medical Education.

A) PASSADO E PRESENTE

O ensino médico tradicional assenta num curriculum
baseado em disciplinas bem definidas, numa sequência
de disciplinas básicas, pré-clinicas e clínicas, que tem
por base a transmissão de conhecimentos através de
aulas téoricas, em regra tendo como alvo um elevado
número de alunos, e em que todo o ensino se baseia no
Professor como fonte de conhecimento. Na verdade, a
reforma Flexner1’2 que dá corpo ao curriculum médico
tradicional, demarcou o ensino das disciplinas básicas
sistematicamente antes da aprendizagem do ciclo
clinico3. Este modelo foi seguido pelas Faculdades de
Medicina ao longo de décadas, e só no inicio dos anos 80
se começaram a perfilar alternativas pedagógicas a esta
organização do ensino médico. Podemos dizer que o
grande impulsionador da reforma deste modelo foi a
Federação Mundial do Ensino Médico, com sede na Uni
versidade de Edimburgo, que após dezenas de reuniões
apresentou o documento hoje conhecido como a declara
ção de Edimburgo4, onde se reformulam as estratégias
educacionais da Escola Médica. Seguindo a análise
daquele documento, feita por Rafael Ferreira5, são cinco
os aspectos a considerar nesta reformulação:

1. Acentuar a tónica de aquisição de gestos, atitudes e
valores profissionais em detrimento do processo puro de
aquisição de conhecimentos.

2. Aprendizagem activa, solicitando a iniciativa autó
noma do aluno.

Recebido para publicaç5o: 20 de Maio de 1995

3. Dirigir os processos de avaliação de forma a testar a
capacidade do aluno para utilizar os conhecimentos
adquiridos, a sua pericia em equacionar a resolução de
problemas.

4. Estimular a capacidade dos professores para ensaiar
e se familiarizarem com novas estratégias e tácticas edu
cacionais, em particular as que implicam a aprendizagem
activa.

5. As estruturas onde o ensino médico é proporcionado
são dominadas pelo sector de Cuidados Terciários.
Impõe-se que parte da experiência educacional seja des
viada para o ambulatório e Centros de Saúde, salvaguar
dando que nesses locais se disponha de professores e
tutores competentes.

A aplicação dos princípios imanados da Declaração de
Edimburgo implica uma modificação nas estratégias peda
gógicas até então utilizadas. Referimos aqui as três princi
pais propostas que têm sido feitas com esse objectivo:

1. O ensino baseado na análise e resolução de problemas
2. O modelo SPICES
3. O ensino integrado

O ensino baseado na análise e resolução de problemas
foi introduzido por Barrows6 e propõe-se substituir o ensi
no tradicional centrado no professor e na aula teórica por
um ensino em que o aluno aprende, através de situações
concretas ou simuladas, a analisar cada problema e a iden
tificar o conhecimento indispensável para lhe dar solução3.
Este tipo de ensino prossupõe uma evolução no tempo
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ao princípio o docente selecciona conteúdos, define objec
tivos, organiza as aulas e expõe conhecimentos. O aluno
tem ainda um papel passivo, tomando apontamentos e
memorizando factos. Progressivamente o docente escolhe
e apresenta exemplos, explica a teoria, aprendendo o aluno
esta teoria no contexto prático. Continuando a progressão,
o aluno passa a definir os objectivos, aprende enquanto
procura explicações, cabendo ao docente a escolha e
apresentação de exemplos. Numa fase mais avançada o
docente selecciona temas, sugere áreas, actua como con
sultor, cabendo ao aluno a selecção de problemas, a defini
ção de objectivos, a procura de informação. O aluno
aprende enquanto formula e fundamenta conceitos.

Este novo conceito de ensino tem vindo a ser experi
mentado em diversas áreas da medicina9’2, e a sua apli
cação cuidada e progressiva parece conduzir a uma
aprendizagem mais eficaz, embora exija um esforço
maior quer ao docente quer ao aluno9-’2. Entre nós Ben
sabat Rendas’3 apresentou os resultados da aplicação
deste método do ensino de Fisiopatologia e Sobrinho
Simões14 relatou a sua experiência com a aplicação do
método no ensino da Anatomia Patológica.

Um modelo interessante é o denominado modelo
SPICES, acrónimo das iniciais das seis estratégias defini
das no modelo:

1 — Student - centered
2 — Problem - based
3 — Integrated
4 — Community - based
5 — Electives
6 Systematic

Apresentado por Harde&5 em 1984, rapidamente se
popularizou no campo da Educação Médica. Na verdade,
trata-se de um ensino centrado nos alunos, uma aprendi
zagem baseada na análise e resolução de problemas , um
ensino integrado por orgãos ou sistemas, baseado tam
bém na comunidade e não apenas no hospital, definindo
áreas selectivas e curriculum sistemático. Opõe-se sem
dúvida ao ensino clássico centrado nos professores, com
acumulação de informação, dividido em disciplinas
ministrado exclusivamente no hospital, com um progra
ma padronizado e uma aprendizagem oportunística’6.
Este modelo denota bem a influência da declaração de
Edimburgo, e é provavelmente um bom modelo para dar
resposta às orientações nela contidas.

Um terceiro modelo que aqui referimos é o do Ensino
integrado. Proposto por Benor17 em 1982, opõe-se ao méto
do tradicional do ensino por disciplinas. Com ele pretende
mos organizar o ensino por áreas ou temas, unificando
assuntos ensinados em diferentes Disciplinas do Curso. A
integração permite assim tratar um tema médico integrando
conhecimentos de patologia, fisiologia e biologia (integra
ção vertical), disciplinas de diferentes fases do Curso, ou
tratar de um tema integrando conhecimentos de anatomia,
fisiologia e bioquímica (integração horizontal), disciplinas
ensinadas na mesma fase do curso5. Na nossa escola este
modelo de ensino integrado já foi tentado em anos anterio
res com a criação da figura do coordenador de ano, não

tendo tido continuidade. Presentemente desenvolve-se uma
acção de ensino integrado coordenada por Carlos Ribeiro, a
nível do 3° ano de escolaridade da nossa Faculdade, sob a
forma de mesas redondas temáticas integrando docentes de
diversas cadeiras deste ano (integração horizontal). Os
resultados desta experiência serão certamente encorajadores
da sua extensão a outros anos do Curso.

A aplicação mais ou menos livre destes modelos tem
conduzido a diversos tipos de ensino praticado nas Esco
las Médicas’8: a lição/discussão, em que após uma apre
sentação temática mais ou menos tradicional se promove
a discussão com os alunos; a análise e resolução de pro
blemas, modelo privilegiado no ensino tutorial de peque
nos grupos; e finalmente o modelo de ensino evoluindo
conforme a resposta do discente, aplicável no ensino
tutorial personalizado.

B) - COMO IMPLEMENTAR AS MUDANÇAS
PRECONIZADAS PARA A ULTIMA DÉCADA DO
SÉCULO

Os ventos de mudança têm vindo a chegar ao Ensino
Médico em Portugal e levaram à criação da Comissão
Interministerial de Revisão do Ensino Médico. Como se
pode ler no Relatório do presidente, A. Torres Pereira, refe
rente ao 2° ano de actividade (19), . ..O sistema de ensino
clínico por blocos de que há experiência crescente e com
êxito nas Universidades Portuguesas, permitirá o encurta
mento e melhor ensino-aprendizagem na licenciatura,
devendo as especialidades serem man tidas na mesma
licenciatura mas limitarem o seu ensino ao que é prevalen
te e pertinente à formação médica de base. E mais adiante
...Fica garantido o cumprimento da Directiva 75 / 363 /
CEE, incluindo a formação médica total seis anos de estu
do que compreendem mais de 5.500 horas de ensino teóri
co e prático ministrados numa Universidade ou sob a sua
orientação. Na verdade, este esquema garante a licenciatu
ra mais a profissionalização num periodo de seis anos.

No entanto, pensamos que o conjunto de métodos e refor
mas que temos vindo a analizar, deverão ser aplicados com
alguma cautela, em adaptação lenta e progressiva ao ensino
que temos. Esta ideia é fundamentada nas intervenções pro
feridas aquando da XI Reunião da Sociedade Portuguesa de
Educação Médica e subordinada ao tema A Reforma Curri
cular que Desejamos, que decorreu em Coimbra em Maio
de 1994 (20-23). Julgamos que daí saju o consenso de que a
implementação da Reforma Curricular das Faculdades de
Medicina, com aplicação do modelo SPICES e dando cum
primento à Declaração de Edimburgo reexpressa na chama
da Iniciativa en Lisboa, é dificíl, demora tempo, não é segu
ro que seja bem aceite nos diversos sectores das Escolas
Médicas, e portanto não poderá ser considerado um objec
tivo imediato. J. Lobo Antunes23 salientou aí o facto de a
Declaração de Edinburgo dar excessivo ênfase ao ensino
clinico, sendo também necessário definir o peso do ensino
da medicina preventiva e ambulatória.

Concluindo, os objectivos da reforma do Ensino Médi
co para esta ultima década do século nas suas linhas
gerais, então traçados. Mas a implementação das mudan
ças e o modo de o conseguir é ainda tema de debate.
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